
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 500.746 - MS (2019/0085478-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : GUILHERME BRITO DE MELO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
   NANCY GOMES DE CARVALHO  - MS003459 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO. 
DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. REGIME 
PRISIONAL FECHADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a existência de 
circunstância judicial desfavorável, com a consequente fixação da pena-base 
acima do mínimo legal, autoriza a determinação de regime inicial mais 
gravoso do que o cabível em razão do quantum de pena cominado. 
Precedente.
2. Ausente, no caso, manifesta ilegalidade. O ora agravante foi condenado, 
como incurso no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal, à pena de 5 anos e 8 
meses de reclusão, sendo a pena-base fixada acima do mínimo legal em razão 
da circunstância judicial negativa, adequada é a imposição do regime inicial 
fechado. 
3. Agravo regimental improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.  
 

  

Brasília, 04 de junho de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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